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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. Para que se considere adequadamente impugnada a Súmula n. 7/STJ, o 
agravo em recurso especial deve empreender um cotejo entre os fatos 
estabelecidos no acórdão recorrido e as teses recursais, mostrando em que 
medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal 
local, o que não se observa na alegação genérica de ser prescindível reexame 
de fatos e provas
3. Quanto à Súmula n. 83/STJ, sua adequada impugnação "pressupõe a 
demonstração por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ 
não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos 
seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de distinguishing, o 
que não ocorreu na hipótese" (AgInt no AREsp n. 2.168.637/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023).
4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. Para que se considere adequadamente impugnada a Súmula n. 7/STJ, o 
agravo em recurso especial deve empreender um cotejo entre os fatos 
estabelecidos no acórdão recorrido e as teses recursais, mostrando em que 
medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal 
local, o que não se observa na alegação genérica de ser prescindível reexame 
de fatos e provas
3. Quanto à Súmula n. 83/STJ, sua adequada impugnação "pressupõe a 
demonstração por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ 
não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos 
seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de distinguishing, o 
que não ocorreu na hipótese" (AgInt no AREsp n. 2.168.637/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023).
4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por RICHARD ROBERTO 

FERREIRA ROZA - ESPÓLIO contra decisão proferida pela a presidência do STJ, por 

meio da qual foi aplicada a Súmula n. 182 do STJ (fls. 412-413).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS  assim ementado (fls. 140-141):
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO. 
PROVIMENTO TERMINATIVO. NATUREZA. 
SENTENÇA. EXTINÇÃO DA FASE EXECUTIVA. 
COLOCAÇÃO DE TERMO AO PROCESSO. RECURSO 
CABÍVEL. APELAÇÃO (CPC, ARTS. 203, § 1º, 485, 487 
e 1.015). INOBSERVÂNCIA. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
INADEQUADO. TRÂNSITO. NEGATIVA. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. ERRO 
GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. DECISÃO NEGATIVA. 
LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão que aprecia embargos de declaração não tem 
susbistência autônoma, não se qualificando como 
provimento independente, pois integra-se ao 
pronunciamento embargado para todos os fins de direito, 
tendo em vista que os embargos, segundo sua vocação, 
destinam-se simplesmente a complementar o julgado 
precedente e eximi-lo de eventuais lacunas que o 
permeiam, aprimorando a prestação jurisdicional, de modo 
que, resolvidos, o decisório que os aprecia passa a integrar 
a decisão embargada, não sendo possível, pois, que seja 
entendido como provimento independente de molde a 
legitimar que, defronte sentença terminativa, a parte suscite 
questões incidentais que ficaram superadas e pretenda que 
sejam resolvidas como se inexistente aludido 
pronunciamento.
2. Tendo a decisão arrostada extinguido o cumprimento de 
sentença com lastro no cumprimento da obrigação, nos 
termos do art. 924, inc. II, do estatuto processual, e fora 
integrada pela decisão que rejeitara as alegações 
posteriormente formuladas, o provimento terminativo 
qualifica-se como sentença, pois coloca termo, não a fase 
processual, mas ao próprio processo, desafiando sua 
devolução a reexame o manejo do recurso de apelação, 
porquanto o agravo de instrumento é adequado para 
sujeição a reexame tão somente e exclusivamente das 
decisões de natureza interlocutória (CPC, arts. 236, § 1º, 
485, 487 e 1.015).
3. Consubstanciando o aviamento de agravo de instrumento 
em face de provimento terminativo do processo, 
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impassível, portanto, de ser qualificado como decisão 
interlocutória na dicção legal, erro grosseiro, aliado ao fato 
de que o agravo sujeita-se a forma de processamento 
específica e diferenciada da apelação, inviável a invocação 
e aplicação do princípio da fungibilidade recursal como 
apto a legitimar a admissão e conhecimento do recurso 
como se adequado para devolução a reexame de sentença 
terminativa.
4. Agravo interno conhecido e desprovido. Unânime. 

 

Sem embargos de declaração.

Alega o agravante que a fundamentação do agravo em recurso especial é 

completa e foi apresentada conforme exigido pela lei.

Aduz que o agravo apresentado é claro e objetivo, não sendo o caso de 

aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Assevera que, por uma questão de organização textual, não houve 

seccionamento da decisão, mas impugnação em seu todo, indicando as páginas e 

parágrafos da peça recursal em que teriam ocorrido as impugnações. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Impugnação apresentada às fls.437-443.

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação recursal não merece prosperar. 

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por entender que as 

razões recursais têm óbice nas Súmulas n. 7, 83 e 211 do STJ e 282 e 356 do STF, bem 

como por ausência de afronta a dispositivos legais indicados (arts. 11 e 489, §1º, IV, do 

CPC).

No caso dos autos, do simples cotejo entre o decidido e as razões do agravo 

em recurso especial, é possível verificar que a parte agravante limitou-se a impugnar 

apenas de forma genérica os referidos óbices e a repisar as alegações recursais. 

Especificamente acerca da Súmula n. 7/STJ, em suas razões de agravo em 

recurso especial o agravante menciona apenas brevemente que não pretende a análise de 

matéria fática, mas a revaloração das provas. 

No entanto, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula n. 
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7/STJ, o agravo em recurso especial deve empreender um cotejo entre os fatos 

estabelecidos no acórdão recorrido e as teses recursais, mostrando em que medida estas 

não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se 

observa na alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas.

Quanto à Súmula n. 83/STJ, sua adequada impugnação "pressupõe a 

demonstração por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria 

no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles 

veiculados nos precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" 

(AgInt no AREsp n. 2.168.637/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art. 

253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 

agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 

fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 

dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão 

que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, confira-se precedente:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 
544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua 
insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do 
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra 
decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, 
tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 
I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer 
do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 
932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 
quando a fundamentação permita concluir pela presença de 
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 
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apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos 
autos, cumpre registrar que o posicionamento ora 
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando 
então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 30/11/2018.)
 

No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 

2.063.004/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/9/2022; 

AgInt no AREsp n. 1.998.052/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 5/5/2022; AgInt no AREsp n. 2.042.472/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência 

da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICHARD ROBERTO FERREIRA ROZA - ESPÓLIO
ADVOGADO : JONAS CORREIA DA SILVA - DF046497
AGRAVADO : CARDIF DO BRASIL VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADOS : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - GO013721

JACÓ CARLOS SILVA COELHO - DF023355
INTERES. : ANA FERREIRA ROZA - SUCESSÃO
INTERES. : CHARLES FERREIRA DE OLIVEIRA
INTERES. : PAULO ROBERTO ROSA
INTERES. : NEIDE ROZA FERREIRA
INTERES. : ZULEIDE ROSA
ADVOGADO : JONAS CORREIA DA SILVA - DF046497

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RICHARD ROBERTO FERREIRA ROZA - ESPÓLIO
ADVOGADO : JONAS CORREIA DA SILVA - DF046497
AGRAVANTE : ANA FERREIRA ROZA - SUCESSÃO
AGRAVANTE : CHARLES FERREIRA DE OLIVEIRA
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AGRAVANTE : PAULO ROBERTO ROSA
AGRAVANTE : NEIDE ROZA FERREIRA
AGRAVANTE : ZULEIDE ROSA
ADVOGADO : JONAS CORREIA DA SILVA - DF046497
AGRAVADO : CARDIF DO BRASIL VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADOS : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - GO013721

JACÓ CARLOS SILVA COELHO - DF023355

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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